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 RESUMO
 Objetivos: analisar características das pessoas em situação de rua e fatores associados à vida 
nas ruas. Métodos: pesquisa seccional do tipo censitário, realizada entre 2015 e 2018, no 
município de Maringá-Paraná. Um total de 701 pessoas em situação de rua respondeu a um 
questionário estruturado com dados sociodemográficos e condições de vida e uso de drogas. 
O teste de correlação de Pearson foi utilizado para a análise de associação das variáveis com 
nível de confiança de 95%. Resultados: homens (90,7%), com idade média de 37,7 anos, 
estavam em situação de rua há 5,39 anos. A maioria possuía pouca escolaridade (54,2%), e a 
situação de rua se devia ao uso de drogas (47,2%) e a desentendimentos familiares (38,9%). 
Conclusões: o uso de drogas e os desentendimentos familiares foram os principais motivos 
para a situação de rua. O tempo na rua, sexo e drogas foram associados a uma correlação 
negativa para a situação de rua; e idade, renda média diária, número de refeições diárias, ter 
sido preso e ter uma fonte de renda foram associados a correlação positiva.
Descritores: Pessoas em Situação de Rua; Censos; Populações Vulneráveis; Drogas Ilícitas; 
Enfermagem em Saúde Pública. 

  ABSTRACT
Objectives: to analyze characteristics of homeless people and factors associated with living 
on the streets. Methods: a census-type sectional survey carried out between 2015 and 
2018, in the municipality of Maringá-Paraná. A total of 701 homeless answered a structured 
questionnaire with sociodemographic data, living conditions, and drug use. We used Pearson’s 
correlation test for the association analysis of the variables at a 95% confidence level. Results: 
men (90.7%) the average age of 37.7 years had been homeless for an average of 5.39 years. 
Most had little education (54.2%), and homelessness was due to drug use (47.2%) and family 
disagreements (38.9%). Conclusions: drug use and family disagreements were the main 
reasons for homelessness. Time on the street, gender, and drugs were associated with a 
negative correlation to be homeless; and age, mean daily income, the number of daily meals, 
having been in prison, and having an income source were associated with positive correlation.
Descriptors: Homeless Persons; Censuses; Vulnerable Populations; Street Drugs; Public 
Health Nursing.

 RESUMEN
 Objetivos: analizar las características de las personas en situación de calle y factores asociados 
a la vida en las calles. Métodos: investigación seccional del tipo censal, realizada entre 2015 
y 2018, en el municipio de Maringá-Paraná. Un total de 701 personas en situación de calle ha 
respondido a un cuestionario estructurado con datos sociodemográficos y condiciones de vida 
y uso de drogas. El test de correlación de Pearson ha sido utilizado para el análisis de asociación 
de las variables con nivel de confianza de 95%. Resultados: hombres (90,7%), con edad media 
de 37,7 años, estaban en situación de calle hace 5,39 años. La mayoría tenía escasa escolaridad 
(54,2%), y la situación de calle se debía al uso de drogas (47,2%) y a los desentendimientos 
familiares (38,9%). Conclusiones: el uso de drogas y los desentendimientos familiares han 
sido los principales motivos para la situación de calle. El tiempo en la calle, sexo y drogas han 
sido asociados a una correlación negativa para la situación de calle; y edad, renta media diaria, 
número de comidas diarias, tener sido preso y tener una fuente de renta han sido asociados a 
la correlación positiva.
Descriptores: Personas en Situación de Calle; Censos; Poblaciones Vulnerables; Drogas 
Ilícitas; Enfermería en Salud Pública.
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INTRODUÇÃO

No contexto dos fenômenos sociais, a situação de rua está 
entre aqueles que mais expõem a pessoa à exclusão social(1-2). As 
pessoas em situação de rua, comumente chamados de mendigos, 
andarilhos, vadios e drogados, compõem um grupo caracterizado 
pela invisibilidade social, remetendo à marginalidade, ao crime 
e ao uso de drogas(3-5).

O Brasil não possui dados oficiais sobre a quantificação da 
população em situação de rua. O censo demográfico decenal de 
populações desabrigadas e as contagens populacionais periódicas 
não incluem entre seus objetivos a averiguação do número total 
da população não domiciliada, porque os dados censitários são 
coletados a partir da base familiar. Sem moradia e sem arranjo 
familiar clássico, o grupo permanece invisível ao Estado(6-7).

Pesquisa publicada com base em dados coletados no ano 
de 2015 estimou que o Brasil tinha acima de 100 mil pessoas 
vivendo nas ruas — em calçadas, praças, rodovias, parques, 
viadutos, postos de gasolina, praias, barcos, túneis, depósitos e 
prédios abandonados, becos, lixões, ferro-velho ou pernoitando 
em instituições(7-8).

A população de rua se constitui em um grupo heterogêneo, 
caracterizado por extrema pobreza, vínculos familiares interrom-
pidos ou fragilizados e inexistência de moradia convencional 
regular, bem como por utilizar os logradouros públicos em ruínas 
como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária 
ou permanente, além de unidades de acolhimento temporário 
para pernoite ou como moradia provisória(9-10). A ausência de 
dados oficiais sobre pessoas em situação de rua justifica a rea-
lização de pesquisas censitárias municipalizadas, com vistas à 
implementação de políticas públicas voltadas para diminuir sua 
invisibilidade social.

OBJETIVOS

Analisar características de moradores de rua em um município 
de médio porte da região norte do estado do Paraná, de 2015 a 
2018, e fatores associados à vida nas ruas.

MÉTODOS

Aspectos éticos

O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Pesquisa 
Envolvendo Seres Humanos da Universidade Estadual de Maringá, 
CAAE 02126916800000104. Os participantes assinaram o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e, na impossibili-
dade da assinatura (p.ex., analfabetos ou sem condições físicas 
de assinar), os pesquisadores obtiveram o consentimento pela 
impressão dactiloscópica.

Desenho do estudo

Estudo seccional do tipo censitário, com uso de diário inten-
sivo(11), repetido nos anos de 2015 a 2018, com coleta de dados 
realizada em uma única noite de trabalho de campo, nas ruas 
de Maringá-PR. Em seguida, durante sete dias, foram visitados 

diferentes ambientes com moradores de rua — entidades sociais, 
unidades de saúde, comunidades terapêuticas, organizações não 
governamentais e delegacias de polícia(11).

O censo é um exemplo de pesquisa de caráter descritivo, pela 
observação direta de determinada quantidade planejada de 
indivíduos em uma única oportunidade, aplicado à sociedade 
com a finalidade de obter informações sobre as características 
demográficas dessa população(12).

Período e local do estudo

O estudo foi realizado no município de Maringá-PR, de 2015 
a 2018 em cenas urbanas de moradia das pessoas em situação 
de rua. A cidade possuía uma população estimada em 417.010 
em 2018, área territorial total de 487.052 km² e Índice de Desen-
volvimento Humano Municipal de 0,808(13).

As cenas para acesso às pessoas em situação de rua foram 
estabelecidas de acordo com os trajetos de maior circulação 
dessas pessoas e indicadas pela equipe de abordagem do Centro 
de Referência Especializado em Atendimento à População de 
Rua - Centro Pop, o que resultou em 12 trajetos para a população 
investigada e 10 instituições de acolhimento e/ou abrigo.

População em estudo

Os participantes do estudo eram pessoas que estavam em 
situação de rua em Maringá-PR, no período dos censos anuais, 
que viviam nas ruas ou estavam em abrigos ou instituições de 
acolhimento, com idade superior a 18 anos. Os indígenas, que 
estavam nas ruas durante o período diurno e permaneciam em 
unidade de acolhimento no período noturno, bem como os que 
usavam a rua para pernoite, foram excluídos.

Protocolo de estudo

Uma vez definida a população, em determinado momento e 
nos moldes da pesquisa censitária, foram coletadas informações 
relevantes sobre as características dos moradores de rua e fatores 
associados à sua vida em um município de médio porte na região 
norte do Paraná, nos anos 2015-2018.

Foi utilizado um questionário estruturado, com questões re-
ferentes ao perfil sociodemográfico e meios para sobrevivência 
nas ruas; questões sobre condições de vida; e saúde e consumo 
de drogas — tipo, idade média de experimentação e uso atual.

Em se tratando de uma população não domiciliada, alguns 
procedimentos distintos das pesquisas tradicionais foram estabe-
lecidos. As entrevistas foram concentradas no período noturno, 
previamente organizadas, privilegiando os horários de maior aces-
sibilidade, quando a população estava acomodada nos pontos de 
pernoite nos 12 trajetos, para garantir a abordagem e entrevistas 
sem duplicidade. Os ambientes assistenciais ou instituições de 
acolhimento foram visitados durante uma semana, com autori-
zação da direção, em horários de maior permanência de usuários.

Cinquenta pesquisadores — profissionais de enfermagem 
e ciências sociais, estudantes de graduação e pós-graduação 
de psicologia, enfermagem e ciências sociais — se dividiram, 
anualmente, entre as diferentes regiões da cidade e instituições.
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Análise de resultados e estatística

Os dados foram compilados a par-
tir do Banco de Dados do Projeto de 
Pesquisa “Pessoas em Situação de 
Rua de Maringá: Desconstruindo a 
Invisibilidade”, desenvolvido no Ob-
servatório das Metrópoles – Núcleo 
da Universidade Estadual de Maringá, 
com uso do Software IBM SPPS®. Re-
ceberam tratamento por estatística 
descritiva, com uso de frequências 
relativas e absolutas, bem como de 
medidas de dispersão e tendência 
central. Para a análise de associação 
das variáveis, foi utilizado o teste de 
correlação de Pearson, em um nível 
de confiança de 95%.

RESULTADOS

Foram entrevistadas 701 pessoas 
de rua: 160 (22,8%), em 2015; 117 
(16,7%), em 2016; 177 (25,2%), em 
2017; e 247 (35,2%), no ano de 2018. 
Um total de 59,6% (n = 418) estavam 
desabrigados; 25,4% (n = 178) esta-
vam abrigados em instituições de 
proteção social; e 15% (n = 105) informaram domicílio familiar, 
porém optaram pela vida na rua (Tabela 1).

Quanto à permanência nas ruas, o tempo médio foi de 5,39 anos (DP 
± 7,48), mediana de 2 anos e moda de um ano, com tempo mínimo de 
menos de um ano e tempo máximo de 49 anos. O tempo de perma-
nência nas ruas foi organizado em grupos de cinco anos, observando 
que 72,2% (n: 506) viviam na rua de zero a cinco anos; 14,8% (n: 104) 
viviam nas ruas de 6 a 10 anos nos anos da pesquisa (Tabela 1).

A idade das pessoas em situação de rua era em média de 37,7 anos 
(DP ± 11,43), com mediana de 36 anos, moda de 28 anos; e as idades 
mínima e máxima, 18 e 77 anos, respectivamente. A distribuição por 
faixas etárias mostrou que 59,6% (n = 418) estavam na faixa etária de 
25 a 44 anos, e 6 indivíduos (0,9%) eram idosos (Tabela 1).

Com relação ao sexo das pessoas em situação de rua, 90,7% (635) 
eram do sexo masculino. A raça/cor autorreferida pela maioria dos 
entrevistados foi parda (366; 52,2%) e negra (95; 13,6%). Pouco mais 
da metade (54,2%) não tinha nenhum nível de instrução ou cursou 
apenas ensino fundamental/médio, mas 24,4% tinham ensino médio 
e 3,4%, ensino superior (Tabela 1).

Os dados sobre as condições de vida e vulnerabilidades dos 
moradores de rua estão detalhados na Tabela 2. Eles relataram 
dormir principalmente nas calçadas (n = 255; 36,4%), sob mar-
quises (n = 157; 22,4%) e em casas abandonadas (n = 133; 19,1%).

Os motivos que levaram essas pessoas a viver nas ruas foram 
o uso de drogas (n = 331; 47,2%), desentendimentos familiares (n 
= 273; 38,9%) e desemprego para (n = 179; 25,5%). Os principais 
motivos de mobilidade para o município de Maringá foram pro-
cura de emprego (29,7%), desacordo familiar na cidade de origem 
(16,3%) ou facilidade de morar na cidade (9,0%) (Tabela 2).

Tabela 1 – Caracterização da população em situação de rua, Maringá, Paraná, Brasil, 2015 a 2018

Variáveis Categoria
Anos

2015 2016 2017 2018 Total
n % n % n % n % n %

Tempo em 
situação de 
rua (anos)

 0-5 115 71,9 70 59,8 124 70,1 197 79,8 506 72,2
 6-10 26 16,3 23 19,6 27 15,3 28 11,3 104 14,8
11-15 3 1,9 5 4,3 8 4,5 2 0,8 18 2,6
16-20 5 3,1 9 7,7 9 5,1 15 6,1 38 5,4
21-25 2 1,3 5 4,3 2 1,1 0 0,0 9 1,3
26-30 6 3,8 2 1,7 5 2,8 3 1,2 16 2,3
31-35 1 0,6 1 0,9 0 0,0 0 0,0 2 0,3
36-40 1 0,6 1 0,9 1 0,6 1 0,4 4 0,6
41-45 1 0,6 1 0,9 0 0,0 1 0,4 3 0,4
46-50 0 0,0 0 0,0 1 0,6 0 0,0 1 0,1

Idade (anos) 18-24 9 5,6 14 11,9 21 11,8 28 11,3 74 10,6
25-34 74 46,3 46 39,0 48 27,0 74 30,0 241 34,4
35-44 29 18,1 30 25,4 50 28,1 68 27,5 177 25,2
45-54 33 20,6 19 16,1 38 21,3 55 22,3 145 20,7
55-64 15 9,4 8 6,8 19 10,7 19 7,7 58 8,3
65 ou mais 00 0,0 1 0,8 02 1,1 3 1,2 6 0,9

Raça/cor Parda 88 55,0 59 50,2 91 51,4 128 51,8 366 52,2
Branca 45 28,1 35 30,0 55 31,1 83 33,6 218 31,1
Negra 22 13,8 17 14,5 27 15,3 29 11,7 95 13,6
Outras 5 3,1 6 5,3 4 2,2 7 2,9 22 3,1

Escolaridade Fundamental/séries 
inicias 88 55,0 53 45,3 96 54,3 120 48,6 357 50,9

Fundamental completo 30 18,8 23 19,7 33 18,7 40 16,2 126 18,0
Ensino médio 34 21,2 35 29,9 36 20,3 66 26,7 171 24,4
Nível superior 3 1,9 2 1,7 9 5,0 10 4,0 24 3,4
Nenhuma 5 3,1 4 3,4 3 1,7 11 4,5 23 3,3

Fonte: Censo População em Situação de Rua 2015-2018, Observatório das Metrópoles, Universidade Estadual 
de Maringá, 2019.

Tabela 2 – Distribuição de frequências das condições de moradia e vulnera-
bilidade de pessoas em situação de rua, Maringá, Paraná, Brasil, 2015 a 2018

n %

Locais de pernoite*
Calçadas 255 36,4
Marquises 157 22,4
Casas abandonadas 133 19,1
Praças 124 17,7
Instituições 116 16,5
Hotel/albergues 39 5,6
Viadutos/pequenas pontes 34 4,9

Razões para viver nas ruas*
Uso de drogas 331 47,2
Desentendimento familiar 273 38,9
Desemprego 179 25,5
Liberdade/escolha própria 137 19,5
Divórcio 90 12,8

Razões para vir para Maringá*
Busca de emprego 208 29,7
Desacordo familiar 114 16,3
Facilidade de viver na cidade 68 9,7
Tratamentos de saúde 68 9,7
Conhecer a cidade 55 7,8

Filhos
Sim 412 58,8
Não 289 41,2

Custódia dos filhos
Mãe/pai 420 60,0
Outro membro da família 143 20,4
Avós/avôs 95 13,6
Pessoa em situação de rua 36 5,1
Institucionalizada/orfanato 6 0,9

Fonte: Censo População em Situação de Rua 2015-2018, Observatório das Metrópoles, Univer-
sidade Estadual de Maringá, 2019.
Nota: *Aceita mais de uma resposta.
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171); coleta de recicláveis, 15,3% (n = 107); 
servente de pedreiro, 14,4% (n = 101); e ser 
profissional do sexo foi apontada por 10,3% 
(n = 72). A renda diária foi de 1 a 10 reais, 6,6% 
(n = 46); até 50 reais, 30,4% (n = 213). Quanto 
às refeições diárias, 28% (n = 196) relataram 
quatro refeições por dia, mas 13,6% (n = 95) 
fizeram menos de uma refeição por dia.

Em relação às condições de saúde, 43,9% 
dos moradores de rua relataram ter proble-
mas crônicos de saúde; no entanto, 33,4% 
(n = 234) faziam algum tipo de tratamento/
acompanhamento de saúde; 65,3% utilizavam 
unidades básicas de saúde; e 3,3% eram aten-
didos nos Consultórios de Rua. Em relação ao 
uso de drogas, 36,7% (n = 257) haviam sido 
internados em comunidades terapêuticas, 
34,1% (n = 239) estavam internados no Hospital 
Psiquiátrico. Trezentos e vinte e três (46,1%) já 
estiveram presos e 7,6% (n = 53) já haviam sido 
internados em unidades socioeducativas para 
menores infratores.

O consumo de tabaco e álcool foram de 
maior prevalência de uso na vida, representan-
do 84,6% e 84,7% respectivamente, e maior 
prevalência de uso atual, com 68,4% e 61,6%. 
A idade média de experimentação das duas 
drogas foi, em média, abaixo dos 14 anos.

As drogas de abuso ilícitas de maior preva-
lência de uso na vida foram respectivamente 
a maconha, com 67,9%; o crack, com 63,9%; 
a cocaína em pó, com 44,1%; e os inalantes, 
com 40,1%. Essas quatro drogas de abuso 
apresentaram idades médias de experi-
mentação situadas entre 14 e 15 anos, e as 

prevalências de uso atual foram, respectivamente, em ordem 
decrescente: crack, maconha, cocaína inalada e inalantes (Tabela 3).

As drogas de baladas ou recreacionais tiveram as seguintes 
prevalências de uso na vida: anfetamina 25,4%; medicamentos 
sedativos, 13,5%; drogas alucinógenas, 13,5%; opioides/opiláceos, 
3,2%. Nessas drogas, observam-se médias de idades de experimen-
tação entre 15 e 19 anos. A prevalência de consumo atual foi de 
4,7% para as anfetaminas, 3,2% para medicamentos sedativos, 1,7% 
para os alucinógenos e 0,8% para os opioides/opiáceos (Tabela 3).

A Tabela 4 apresenta as frequências do tipo de drogas mais 
utilizadas nos anos estudados. Tabaco e álcool foram as drogas 
lícitas mais comumente usadas; e, entre as drogas ilícitas, estavam 
maconha e crack, respectivamente (Tabela 4).

O teste de correlação de Pearson (R de Pearson), com o obje-
tivo de avaliar associações estatísticas significativas, com nível 
de confiança de 95%, entre estar em situação de rua e variáveis 
socioeconômicas dos desfechos das 701 pessoas, apontou que 
as variáveis “tempo de vida nas ruas” e “sexo” foram estatistica-
mente associadas à variável-desfecho em correlação negativa; 
e as variáveis “idade”, “renda média diária”, “número de refeições 
diárias” e “estar preso” foram significativamente associadas, no 
nível de confiança de 99%, à variável-desfecho “estar em situação 

Tabela 3 – Distribuição de frequências de consumo de drogas na vida e média de idades de 
experimentação e uso atual, Maringá, Paraná, Brasil, 2015 a 2018

Tipo de drogas

Uso na vida

Total

Média de 
idade de 

experimentação 
(DP)

Anos
2015
n(%)

2016
n(%)

2017
n(%)

2018
n(%)

Tabaco 138(86,2) 93(79,6) 151(85,3) 211(85,4) 593(84,6) 13,8 (± 6,5)
Álcool 135(84,4) 99(84,6) 144(81,4) 216(87,5) 594(84,7) 13,8 (± 6,9)
Maconha 107(66,9) 79(67,5) 117(66,1) 173(70,0) 476(67,9) 14,2 (± 8,5)
Cocaína inalada 70(43,8) 54(46,2) 75(46,9) 110(44,5) 309(44,1) 15,7 (± 11,1)
Crack 103(64,4) 77(65,8) 104(65,0) 164(66,4) 448(63,9) 14,5 (± 12,5)
Anfetaminas 44(27,5) 31(26,5) 40(25,0) 63(25,5) 178(25,4) 15,6 (± 9,3)
Inalantes 68(42,5) 47(40,1) 65(40,6) 101(40,9) 281(40,1) 15,2 (± 3,4)
Sedativos/hipnóticos 24(15,0) 16(13,7) 23(14,4) 32(13,0) 95(13,5) 17,7 (± 3,3)
Alucinógenos 23(14,4) 15(12,8) 24(15,0) 33(13,6) 95(13,5) 18,7 (± 3,0)
Opioides/opiáceos 4(2,5) 4(3,4) 6(3,8) 8(3,2) 22(3,2) 19,4 (± 3,3)
Uso injetável 13(8,1) 9(7,7) 15(9,4) 22(8,9) 59(8,4) -

Fonte: Censo População em Situação de Rua 2015-2018, Observatório das Metrópoles, Universidade Estadual de Maringá, 2019.

Tabela 4 – Distribuição de frequências de uso corrente de drogas por indivíduos sem teto, 
Maringá, Paraná, Brasil, 2015 a 2018

Tipo de droga

Uso corrente - Anos

Total2015
n(%)

2016
n(%)

2017
n(%)

2018
n(%)

Tabaco 106(66,3) 79(67,5) 123(69,5) 171(69,2) 479 (68,4)
Álcool 97(60,6) 73(62,4) 110(62,1) 152 (61,6) 432 (61,6)
Maconha 90(56,3) 63(53,8) 101(57,1) 138(55,9) 392 (55,9)
Cocaína inalada 18(11,3) 16(13,7) 21(11,8) 28(11,3) 83 (11,9)
Crack 92(57,5) 69(59,0) 108(61,0) 148(59,9) 417 (59,5)
Anfetaminas 8(5,0) 5(4,3) 9(5,1) 11(4,5) 33 (4,7)
Inalantes 16(10,0) 13(11,1) 21(11,9) 31(12,6) 81 (11,5)
Sedativos/hipnóticos 5(3,3) 3(2,6) 5(2,8) 10(4,0) 23 (3,2)
Alucinógenos 2(1,3) 2(1,7) 3(1,7) 5(2,0) 12 (1,7)
Opioides/opiáceos 1(0,6) 1(0,9) 2(1,1) 2(0,9) 6 (0,8)
Uso injetável               -            -               -                -             -

Fonte: Censo da População de Rua 2015-2018, Observatório das Metrópoles, Universidade Estadual de Maringá, 2019.

Tabela 5 – Sumário estatístico do teste de correlação de Pearson entre 
variável-desfecho e variáveis sociodemográficas de 701 pessoas em situação 
de rua, Maringá, Paraná, Brasil, 2015 a 2018

Desfecho Variáveis R de Pearson Valor de p

Estar em 
situação 
de rua

Tempo em situação de rua -0,139 < 0,001**
Idade 0,128 0,001**
Sexo -0,101 0,007**
Uso de drogas -0,081 0,033*
Ter ocupação 0,094 0,013*
Renda diária 0,135 < 0,001**
Número de refeições diárias 0,180 < 0,001**
Ter estado preso 0,126 0,001**

Fonte: Censo da População de Rua 2015-2018, Observatório das Metrópoles, Universidade 
Estadual de Maringá, 2019.
Nota: **A correlação é significativa no nível 0,01 (bicaudal); *A correlação é significativa no 
nível 0,05 (bicaudal).

Sobre a vida familiar das pessoas em situação de rua, 58,5% (n = 
410) eram solteiros, mas 17,4% (n = 122) responderam ser casados 
ou viúvos; 58,8% tinham filhos (n = 412) e apenas 5,1% (n = 36) deti-
nham a guarda dos filhos. O contato familiar acontecia em 68,9% (n 
= 483) dos casos, ao menos uma vez semanalmente (n = 446; 63,6%).

As fontes de renda foram: mendicância, 28,7% (n = 201); ser 
cuidador de carro/flanelinha em espaços públicos, 24,4% (n = 
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de rua”, com correlação positiva. A variável “uso de drogas” foi 
estatisticamente associada, no nível de confiança de 95%, com 
a variável-desfecho, em correlação negativa; e “ter ocupação”, no 
sentido de correlação positiva (Tabela 5).

DISCUSSÃO

A presente experiência de censos anuais carrega as caracte-
rísticas da urbanização e do desenvolvimento socioeconômico 
de um município de 400 mil habitantes do norte do Paraná, e o 
aprimoramento na coleta de dados bem como o reconhecimento 
mais efetivo das cenas e dos trajetos de rua pode ser considerado 
para a leitura desse achado.

O aumento gradativo de pessoas abordadas e entrevistadas 
nos anos em estudo pode indicar o aumento efetivo de pessoas 
em situação de rua vivendo no município, pois a mobilidade in-
termunicipal se deu pela busca de emprego e pelas facilidades de 
viver na cidade nesta década de crise e desigualdades sociais(2,14-15). 
Outro aspecto a ser considerado é o tempo de permanência nas 
ruas, que foi significativamente maior, entre 0 a 5 anos, com média 
de 5,39 anos, o que pode indicar o crescimento da população de 
rua no município.

Uma pesquisa realizada pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social no final de 2010, que considerou apenas cidades brasileiras 
com mais de 300.000 habitantes — 71 municípios, exceto as cidades 
de São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre e Recife —encontrou 
31.722 pessoas em situação de rua nas cidades investigadas(9). 
Presume-se que o total de pessoas em situação de rua vivendo 
no Brasil era mais elevado no ano estudado, pois cidades com 
população menor de 300 mil habitantes não foram contadas, 
contudo também havia nelas moradores de rua.

Entre os países que realizam pesquisa censitária nacional perió-
dica com a população de rua, no ano de 2012 havia mais de 600 mil 
moradores de rua nos Estados Unidos e mais de 400 mil na União 
Europeia, com aumento em cada censo realizado, e apenas Finlândia 
e Holanda reportaram reduções nesses dados(16). Em 2018, havia 2.181 
pessoas desabrigadas em Vancouver-Canadá, com um aumento de 
2% em relação ao censo anterior, no entanto este é o maior número 
desde a primeira contagem regional de desabrigados em 2005(17).

No Brasil, estima-se que existam 100 mil pessoas em situação 
de rua, sendo mais de 75% nas cidades com mais de 100 mil 
habitantes, forte concentração em municípios maiores e distri-
buição regional vigorosamente influenciada pela presença de 
grandes municípios, onde se destaca a região Sudeste(6-7). Nos 
países centrais, a origem e o aumento do fenômeno parecem 
estar associados principalmente a processos migratórios e ao 
surgimento de guerras; ao passo que, nos países latino-ameri-
canos, à pobreza e desigualdade social(2,14).

A situação de rua facilmente passa de temporária para per-
manente no Brasil: 30% estão nessa condição há mais de anos(7). 
É vista como determinação, uma situação social que pouco 
apresenta em termos de superação. O processo de rualização 
refere-se a uma condição que se vai conformando a partir de 
múltiplos condicionantes, razão pela qual a intervenção junto 
àqueles que estão ainda há pouco tempo em situação de rua 
parece ser fundamental para que se logre maior efetividade em 
termos de políticas públicas(2,10,15).

O perfil das pessoas em situação de rua de Maringá acompanha 
a tendência de estudos nacionais e internacionais(9,15,17-20). A maioria 
de quem vive nas ruas são homens, sendo que, em Maringá, as 
taxas são acima de 90%; jovens (a faixa da idade predominante 
é de 26 aos 35 anos), com baixa escolaridade, pardos/negros e 
exercem alguma atividade laboral.

O censo do IBGE, que junta negros e pardos, contabiliza a 
população brasileira em 53% de negros e 46% de brancos(9). 
Levando em conta a população em situação de rua, se formos 
usar o mesmo método, a representação negra em nosso estudo 
é de 65,8%, superior à representação na população brasileira.

Ao contrário do senso comum, grande parte das pessoas em 
situação de rua exerce uma atividade com remuneração e afirma 
ter alguma profissão, embora fazendo parte da chamada “eco-
nomia informal”, na qual não há um trabalho fixo, contratação 
oficial e carteira assinada. As atividades mais praticadas por eles 
são as de catador de materiais recicláveis, “flanelinha”, trabalhos 
na construção civil. Muitos dos sujeitos que habitam as ruas não 
praticam a mendicância para sobreviver; na maior parte dos 
casos há trabalho, mas não emprego, o que contraria a lógica 
popular de que esta seria uma população que não trabalha, o 
que justifica a realização de estudos e intervenções com essa 
população sobre a temática “trabalho”(9,21).

No que diz respeito ao trabalho e populações especiais, vale res-
saltar que nem todos são qualificados e capazes o suficiente para o 
mercado formal de trabalho, no sentido da entrada e permanência 
nele, o que deixa em situação de vulnerabilidade grande contingente 
de trabalhadores, entre eles, os afetados pelo desemprego e ausência 
de ocupação. Nesse contexto, sem estabilidade no emprego e sem 
direitos garantidos, a situação é vista como sem saída, pois é de 
permanente ameaça, restando-lhes atividades marginais, bicos e 
pequenas ocupações como alternativa de sobrevivência(22).

Uma das necessidades humanas agregada à renda é a alimen-
tação. Não existe hora para alimentar, mas boa parte conhece os 
pontos que fornecem alimentos e os horários em que essa ação 
vai ocorrer(23). Em Maringá, 25% dos investigados referiram que 
realizavam quatro refeições diárias. 

A saúde de pessoas em situação de rua está entre as piores de 
qualquer grupo vulnerável. Estudos nacionais e internacionais 
abordam diversos aspectos que perpassam a questão “saúde das 
pessoas em situação de rua”, com destaque para as dificuldades 
de acesso aos serviços de saúde, significados e práticas de saúde/
doença, uso de drogas e distúrbios psiquiátricos(24-26).

No entanto, marcos importantes para a população em situação 
de rua foram estabelecidos na Política Nacional para a População 
em Situação de Rua, a fim de reivindicar os direitos dessa população, 
bem como estipular condições de igualdade e equidade para ela(9). 
A população em situação de rua tem direito a todos os serviços 
disponíveis no Sistema Único de Saúde, como as Unidades Básicas 
de Saúde, as Unidades de Pronto Atendimento, os Centros de 
Atenção Psicossocial, o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, 
além da Estratégia Saúde da Família dos Consultórios de Rua(27).

O Consultório de Rua é uma ação instituída com base na 
Política Nacional de Atenção Básica, cujo objetivo é ampliar o 
acesso dos desabrigados aos serviços de saúde, de forma mais 
acessível, e possui equipe composta por vários profissionais de 
saúde, como médico, enfermeiro, psicólogo e assistente social(28).
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Para a situação de rua, estão presentes múltiplos fatores; 
dificilmente um único fator ocasionará a ida para as ruas(20). Os 
principais motivos pelos quais essas pessoas passaram a viver e 
morar na rua se referem aos problemas de alcoolismo e/ou drogas; 
desemprego e desavenças com familiares(9,14). Desentendimentos 
familiares e uso de drogas foram referidos como motivos para 
a ida às ruas, porém se questiona se a permanência nas ruas 
pode estar relacionada a esses achados. É preciso ter cautela 
ao afirmar que as pessoas estão em situação de rua devido ao 
uso de drogas, pois é difícil mensurar se a utilização de drogas 
se dá como “causa” para a situação de rua ou “consequência”. 
Ou seja, o uso de álcool e outras drogas os levou a morarem na 
rua, ou foi o contrário, a moradia nas ruas que apresentou como 
preponderante para sua subsistência a utilização de drogas(20,29)?

Ainda, existem condições desfavoráveis de vida nas ruas, convivên-
cia com a violência (muitas pessoas em situação de rua já estiveram 
presas), falta de saneamento básico e higiene, falta de comida, falta 
de leitos em abrigos públicos e casas de acolhimento (um problema, 
na maioria das cidades), constante ausência do contato familiar. 
No estudo, muitos relataram ter filhos e não morar com eles, o que 
leva a uma condição altamente estressante. Pessoas em situação 
de rua podem desenvolver distúrbios psiquiátricos e uso de drogas 
em resposta a condições de vida difíceis, sendo ameaçados por 
violência, fome e falta de abrigo e cuidados. As condições em que 
vivem são encontradas não apenas em âmbitos individuais, mas 
também contextuais e programáticos, que influenciam a situação 
de vulnerabilidade de um indivíduo ou grupo social(30).

O abuso de drogas, em especial a do álcool, mencionada rei-
teradamente nas falas dos diversos entrevistados em Maringá, 
já é tematizado em estudos sobre populações em situação de 
rua, em nível internacional e nacional(9,17-20). Os autores desses 
estudos são enfáticos ao apontarem a necessidade de integração 
entre as políticas sociais para enfrentamento às situações de 
rualização, destacando a importância de que seja garantido a 
esse segmento o acesso ao tratamento na área da saúde mental 
de modo articulado a outras políticas.

Populações socialmente excluídas, como pessoas em situação 
de rua, detentos, profissionais do sexo e pessoas que fazem uso 
de drogas, têm taxas de mortalidade cerca de 8 vezes maior 
para os homens e 12 vezes maior para as mulheres, associadas 
a desigualdades moderada ou extrema(31). Globalmente, entre 
41% e 84% dos adultos em situação de rua faz uso de drogas(32); 
no Brasil, em média 80% dos moradores de rua usam drogas(18); 
e este índice é aproximadamente 79% no município de Marin-
gá-PR(33). Para muitos casos, o abuso de drogas é concomitante a 
transtornos mentais e risco a violências ou vitimização(32).

De acordo com pesquisa da Substance Abuse and Mental Health 
Services Administration(34), o abuso de drogas é mais comum entre 
pessoas em situação de rua do que entre a população geral. Os 
resultados da pesquisa apontam que o abuso de drogas era de 26% 
entre a população em situação de rua, sendo predominante entre 
pessoas mais jovens; já o uso de bebida alcoólica ocorre em 38% 
dessa população e é predominante entre a população mais velha(34-35).

Pesquisa de natureza qualitativa, com objetivo de conhecer 
aspectos do viver, da saúde e da doença da população em situação 
de rua de Maringá-PR, encontrou o álcool e as drogas como parte 
da vida de seis dos oito entrevistados quando perguntados: “Como 

é ter saúde em situação de rua?” Eles apontaram as dificuldades no 
acolhimento e no cuidado à saúde, pois não encontravam atendi-
mento em serviços de saúde para as suas necessidades, não possuíam 
recursos financeiros ou apoio familiar e enfrentavam a negação de 
sua condição de vida por parte de outras pessoas e de si mesmo(36).

Apesar do álcool e do tabaco serem estatisticamente as dro-
gas mais consumidas desse grupo populacional, o uso de crack 
representa um sério problema em virtude das consequências 
individuais, coadjuvando o cenário da rua e um desafio para as 
políticas públicas de saúde, principalmente para as políticas pri-
márias de atenção à saúde, sobretudo por se observar crescente 
aumento na prevalência de seu uso(37).

Limitações do estudo

As informações das pessoas em situação de rua podem estar 
influenciadas pelas suas características de vulnerabilidade social 
e de saúde mental bem como ao uso de drogas, verificadas na 
população estudada. No entanto, o grupo de pesquisadores foi 
capacitado em metodologias para abordagem a pessoas vulnerá-
veis e a formular as questões de forma a diminuir essa limitação.

A metodologia do censo, por imersão em uma semana, pode 
não atingir todos os moradores de rua, por ser uma população 
flutuante — temporariamente abrigada nas casas de parentes 
ou instituições, ou deslocada temporariamente para outros 
municípios. Essa condição reforça a necessidade de um estudo 
de acompanhamento com essa população.

Por outro lado, não se pode afirmar que seria melhor um 
período mais longo para a coleta de dados, pois seria possível 
contá-los duplamente, ou as pessoas em situação de rua poderiam 
ter deixado a cidade, por serem populações flutuantes.

Contribuições para a área

Aproximar-se dessa população, conhecer seus modos de vida 
e a relação com o uso de drogas e saúde em seu meio de con-
vivência possibilitaria identificar aspectos peculiares tanto para 
propor alternativas que possam contribuir para sua visibilidade 
quanto subsidiar a elaboração e implementação de políticas 
públicas a fim de amenizar o impacto de um ambiente hostil 
como a rua. O estudo poderá contribuir, ainda, para uma visão 
menos estigmatizada e preconceituosa da pessoa em situação 
de rua, de modo que profissionais da saúde possam trabalhar 
em favor da redução do sofrimento desse grupo populacional.

Os enfermeiros, especificamente os enfermeiros de Saúde 
Pública, costumam ser os primeiros prestadores de serviços de 
saúde a conhecer as pessoas em situação de rua e são altamente 
eficazes em envolver essa população em várias atividades edu-
cacionais e de habilidades, a fim de produzir resultados positivos 
para a saúde e reduzir comportamentos de risco(2).

CONCLUSÕES

Vulnerabilidade mental, baixo uso do consultório na rua e alta 
referência a unidades de acolhimento e apoio social, busca por 
trabalho, renda acima da mendicância e o reconhecimento da he-
terogeneidade foram considerados diferenciais na população em 
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estudo. Desentendimentos familiares e uso de drogas foram referidos 
como principais motivos para viver nas ruas, porém se questiona 
se a permanência nas ruas pode estar relacionada a esses achados.

“Tempo de vida na rua” e “sexo” foram variáveis associadas 
estatisticamente, com correlação negativa, a “estar em situação 
de rua”; e “idade”, “renda média diária”, “número de refeições 
diárias”, “ter sido presidiário” e “ter ocupação” foram associadas, 
com correlação positiva.

Sugere-se a elaboração de estratégias diversas que contem-
plem as particularidades do grupo para possibilitar a superação 
dos processos de rualização, evitando abordagens massificadas. 
Ademais, ressalta-se a indispensável articulação entre estado e 
sociedade para a superação de estigmas e preconceitos, a partir 
de socialização de pesquisas, inclusão da temática no ensino, 
realização de debates, uso da mídia e redes sociais, de modo que 
esses sujeitos possam ter visibilidade como sujeitos de direitos.
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